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Euro

R$ 5,363

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,25%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06
Maio/2022                      0,47
Junho/2022                    0,67

Dólar
Na sexta-feira Últim 

R$ 5,268
(- 1,44%)

1/julho 5,321

4/julho 5,325

5/julho 5,389

6/julho 5,4,22

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
0,15%
Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

0,44%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

5/7              6/7    7/7     8/7

100.28100.730

Marcos Oliveira/ Agencia Senado

L
isboa, Portugal — Um dos 
pais da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), o econo-
mista José Roberto Afonso 

se diz assustado diante da forma 
apressada com que o Congresso, 
com o apoio do Executivo, vem 
aprovando emendas constitucio-
nais. Das nove propostas que es-
tão ou passaram pelo Parlamen-
to neste ano, sete tratam de temas 
fiscais e tributários. “Esse ativis-
mo legislativo decorre de um fra-
casso, de uma falência, de uma 
lacuna do Executivo. Na medida 
em que o governo não governa, o 
Congresso passa a ocupar espa-
ço, com excesso de emendas cons-
titucionais em matérias tributá-
rias, em matérias fiscais, que são 
áreas de competência próprias do 
poder Executivo”, afirma. 

Para Afonso, pesquisador da Uni-
versidade de Lisboa e professor do 
IDP, a chamada PEC Eleitoral ou 
Kamikaze — a Proposta de Emen-
da Constitucional n°1/22, aprovada 
no Senado e em análise na Câmara 
e que amplia os gastos em quase R$ 
41,2 bilhões —, deveria ser “o último 
baile da Ilha Fiscal”, numa analo-
gia à festança promovida pela Corte 
de Dom Pedro II uma semana antes 
da Proclamação da República. “Não 
estou aqui dizendo que todo mundo 
tem que cair, nem governo, nem regi-
me político. Mas o regime fiscal que 
temos hoje é uma festa igualzinha ao 
último baile do império. Que o exa-
gero que foi feito agora, com interes-
se eleitoral, que essa exibição de po-
der seja o último ato”, diz. 

Na opinião do economista, 
os sinais passados aos investi-
dores são péssimos, pois as mu-
danças constantes na Constitui-
ção, para se manter no poder ou 
conquistar o poder, consolidam 
a sensação de insegurança, mi-
nam o futuro e, consequente-
mente, prejudicam a economia.

Afonso, em parceria com Leo-
nardo Ribeiro, especialista em con-
tas públicas, defende a reconstru-
ção do arcabouço fiscal no Brasil. 
“O que estamos propondo é que es-
se quadro de referência cubra toda 
a matéria fiscal para consolidar e 
para dar mais harmonia e estabi-
lidade, e não o que estamos viven-
do hoje, em que se aprova emenda 
constitucional a qualquer momen-
to, de qualquer jeito”, diz o profes-
sor. Veja os principais trechos da 
entrevista concedida ao Correio. 

Estamos vendo um movimento 
muito pesado em torno da 
PEC Eleitoral, que resultará 
em gastos fora do teto de 
R$ 41,2 bilhões. Essa farra é 
justificável? 

Certamente, não. O que te-
mos é uma questão imediatista, 
em particular eleitoral, que está 
pautando mudanças, inclusive, 
no texto constitucional, que tra-
ta de aspectos estruturais, institu-
cionais, de médio e longo prazos. 
Ou seja, é justamente o oposto do 
que estamos vendo. E ninguém 
está tentando esconder nada, faz 
tudo com a finalidade de ganhar 
as eleições. Não se devia misturar 
motivação eleitoral com mudan-
ças estruturais e com distorções 
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“Uma festa igual ao 
último baile do Império” 

Coautor da Lei da Responsabilidade Fiscal critica a omissão do Executivo ao populismo do Legislativo em matéria tributária 
e compara o regime atual à “festa da Ilha Fiscal”. Ele defende novas regras a fim de conter o excesso de PECs

e sinalizações muito importantes 
do ponto de vista fiscal.

A PEC atinge em cheio a Lei de 
Responsabilidade Fiscal? 

Afeta na questão dos sinais. O 
que está se dizendo é que vale tu-
do na área fiscal a pretexto de vo-
cê se manter no poder ou de ga-
nhar o poder. Isso é muito ruim.  

Qual o impacto da PEC Eleitoral 
do ponto de vista econômico? 
Num primeiro momento, vai 
despejar dinheiro na economia, 
mas, mais à frente, resultará em 
mais inflação. É isso? 

Já temos um problema de in-
flação alta. O mundo inteiro está 
sofrendo com isso. Mas eu insis-
to: a coisa que mais me preocu-
pa na economia não é apenas au-
mentar gastos, tornar sem con-
trole qualquer emenda de teto 
de gastos. O pior é a sinalização 
de expectativa, de cultura. Isso 
cria insegurança para os inves-
tidores, cria insegurança para os 
próprios administradores públi-
cos, porque, na verdade, a qual-
quer momento, pode-se mudar 
qualquer coisa. E o Brasil está 
aprovando emendas constitucio-
nais num ritmo que deveria ser 
de medida provisória. Isso, pa-
ra mim, é o pior, é a questão cul-
tural, de expectativas. Por conta 
disso, a meu ver, o Brasil terá de 
fazer uma mudança de rota mui-
to forte nos próximos meses.

O ativismo do Congresso na 
questão fiscal é excesso de poder? 

É inegável que há um ati-
vismo muito forte do Legisla-
tivo, como nunca tivemos des-
de a promulgação da Constitui-
ção. Isso vem criando problemas 
nas áreas orçamentárias e fiscal. 

Esse ativismo legislativo decor-
re de um fracasso, de uma falên-
cia, de uma lacuna do Executi-
vo. Na medida em que o governo 
não governa, o Congresso passa 
a ocupar espaço, com excesso de 
emendas constitucionais em ma-
térias tributárias, em matérias fis-
cais, que são áreas de competên-
cia próprias do poder Executivo.

E fala-se em excesso de 
ativismo do Judiciário... 

Em relação ao Judiciário, há 
uma miopia. O Judiciário não é 
causa, é consequência. Quanto 
mais matérias se coloca no tex-
to constitucional, quanto mais 
emendas são aprovadas, maio-
res serão as demandas no Supre-
mo Tribunal Federal (STF), que é 
a Corte que decide sobre maté-
rias constitucionais. O STF está se 
posicionando mais do que antes, 
mas isso é consequência do Legis-
lativo mais ativo e a forma como 
ele está legislando, usando e abu-
sando de emendas constitucio-
nais, em particular, em torno de 
matérias tributárias e fiscais. Fo-
ra isso, nós vivemos em uma Fe-
deração bastante descentraliza-
da. E o que temos assistido, com 
essa emenda do ICMS (que impôs 
um teto do tributo sobre combus-
tíveis), é mais eloquente. 

Por quê? 
Como dizem os espanhóis, 

não se está fazendo uma con-
certação. Não se conversa, não 
se negocia, não se pactua. O que 
está sendo feito no Brasil é o 
contrário. O Congresso Nacio-
nal tem adotado medidas que 
não só se valem de um governo 
federal inoperante, como pas-
sou a avançar para cima de go-
vernos estaduais e municipais 

e das Assembleias Legislativas. 
Esse caso do ICMS é eloquen-
te. O Congresso não tirou poder 
apenas dos governadores, tirou 
também poder das Assembleias 
Legislativas, porque o ICMS de-
pende de leis estaduais. Então, 
na hora que se diz que a lei é na-
cional, não estadual, está se es-
vaziando não só os governado-
res, mas também as Assembleias 
Legislativas.

E o Supremo é levado a agir, por 
meio da judicialização. 

Nesse caso, o Supremo é chama-
do para fazer a concertação da Fe-
deração, o que deveria ter sido fei-
to no início. Em tese, por princípio, 
esse deveria ser o papel do Senado 
Federal, que tem funcionado mui-
to menos como a Casa da Federa-
ção e muito mais como a segunda 
Casa que compete com a Câmara. 
Não digo só pelas decisões, mas pe-
los próprios debates, que não bus-
cam a pactuação, a negociação. Por 
isso, o Supremo está sendo cada vez 
mais ativo, inclusive arbitrando nas 
relações entre Poderes.

O pior é que muito do que está 
sendo aprovado pelo Congresso 
é incoerente e inconsistente... 

Como se aprovam muitas 
emendas e, muitas vezes, maté-
rias fiscais de forma inconsisten-
te, incoerente, com textos mal es-
critos, cabe ao Supremo arbitrar 
o que vale. A sensação que tenho 
é de que todos sabem que tudo 
vai parar no STF, os próprios par-
lamentares relaxam, escrevem 
qualquer coisa e, depois, veem 
se passa no Judiciário. 

Certamente, isso não é bom... 
Nós já tínhamos um sistema tri-

butário complexo demais, agora, 

tornou-se inseguro. Para os inves-
tidores, o problema maior não é o 
tamanho da carga tributária e nem 
tanto a complexidade, mas a inse-
gurança, que é o pior dos mundos 
para a economia. Hoje, o Brasil tem 
um sistema tributário totalmente 
inseguro pelo que se decidiu e pelo 
sinal que se está passando. Por isso, 
minha maior preocupação com a 
PEC Eleitoral, que muitos chamam 
de Kamikaze, mas eu a defino co-
mo “o último baile da Ilha Fiscal”, 
é de que se está passando o sinal 
de que as regras podem mudar a 
qualquer momento, o Supremo 
tenta consertar e, se não fizer isso, 
muda de novo. Para o investidor, 
significa que o futuro se tornou to-
talmente incerto. 

O que o senhor quer dizer mais 
precisamente com “o último 
baile da Ilha Fiscal”? 

Prefiro chamar a PEC (Eleito-
ral) aprovada pelo Senado (e em 
análise pela Câmara) de “o últi-
mo baile da Ilha Fiscal”, que foi 
a festança dada pela Corte de D. 
Pedro II. Uma festa tão luxuosa, 
de ostentação, para dizer que o 
Império estava firme, forte, po-
deroso, rico, que mandava em 
tudo e em todos, mas, uma se-
mana depois caiu e chegou a Re-
pública. Não estou aqui dizendo 
que todo mundo tem que cair, 
nem governo, nem regime polí-
tico. Mas o regime fiscal que te-
mos hoje é uma festa igualzinha 
ao último baile do Império. Que 
o exagero que foi feito agora, com 
interesse eleitoral, que essa exi-
bição de poder seja o último ato, 
o último baile desse império, e 
que possamos, a curto prazo, fa-
zer não reformas, mas a recons-
trução do arcabouço fiscal, pois o 
que temos não serve mais. 

O que é preciso fazer?
Tem que construir algo novo, 

com uma administração pública 
transparente, radicalmente mo-
derna, em que qualquer cida-
dão, onde quer que esteja, pos-
sa acompanhar tudo. O maior 
exemplo de que isso pode ser 
feito tecnologicamente são as 
urnas eletrônicas. O processo de 
eleição digital é made in Brazil, e 
não tem nenhum país do mundo 
que faça uma eleição do tama-
nho da nossa, com a segurança 
que tem. São quatro eleições ao 
mesmo tempo. Processo segu-
ro, moderno e barato. Então, do 
ponto de vista fiscal, a eleição 
digital, a urna eletrônica, é um 
primor. É a nossa meta. Precisa-
mos que o setor público seja as-
sim. Temos condições, mas falta 
vontade política. 

Sobre a emenda que tabelou 
o ICMS, da forma como o 
senhor colocou, os próximos 
governadores terão poder muito 
limitado para agir? 

Houve uma sucessão de de-
cisões tomadas em Brasília, seja 
no Legislativo, seja no Judiciário, 
que transformaram o ICMS em 
um imposto federal. Não só ti-
ram poder dos governadores, co-
mo, praticamente, transformam 
as Assembleias Legislativas em 
algo irrelevante e afetam tam-
bém os prefeitos, que são sócios 
do ICMS, a educação e a saúde 
públicas. O que vejo mais é uma 
preocupação conceitual: até on-
de Brasília pode interferir em um 
imposto que é dos estados. 

Por que diz isso?
O que Brasília fez foi dizer: 

agora, eu decido o que é essen-
cial, qual é a alíquota que pode 
ser cobrada. Na verdade, o que 
Brasília fez foi botar o teto no 
ICMS, o que é paradoxal, pois se 
acabou com o teto de gastos e se 
criou um teto para impostos. O 
que se está dizendo é: vocês não 
têm mais autonomia. Se é pa-
ra fazer isso, que se faça direito, 
como no resto do mundo, acaba 
com o ICMS estadual e cria um 
IVA nacional, com regra de par-
tilha. Usei o termo nacional, por-
que é da Nação, não federal.

Uma reforma tributária teria 
evitado isso? 

Não. E digo, ainda bem que 
não foi feita a reforma tributária, 
porque está claro que, do Con-
gresso ao Executivo e ao Judiciá-
rio, não se sabe o que é um im-
posto sobre valor agregado. Em 
muitas das decisões e das decla-
rações que foram dadas, isso foi 
ignorado. Deu-se, por exemplo, 
subsídios para o diesel, cujos im-
postos são recolhidos pela Petro-
bras, no que se chama de subs-
tituição tributária. Se os estados 
decidirem retirar da Petrobras es-
sa cobrança e passarem a cobrar 
diretamente em cada ponto do 
consumo, será uma loucura. Por 
isso, reforço: a pressa de tomar 
de decisões conjunturais e a ig-
norância de conceitos tributários 
fazem com que os problemas so-
brem para os contribuintes.
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A coisa que mais me preocupa na economia não é apenas aumentar gastos, tornar sem controle 
qualquer emenda de teto de gastos. o pior é a sinalização de expectativa, de cultura. Isso cria 
insegurança para os investidores, cria insegurança para os próprios administradores públicos”  


